
22 de fevereiro de 2010

A luta agora é no

Congresso
Os projetos do nosso novo Plano de

Cargos, Carreira e Remuneração dos tra-
balhadores do Poder Judiciário e do MPU
já estão no Congresso Nacional, mas a
nossa batalha não terminou. Pelo con-
trário, apenas começou.

Os projetos foram encaminhados gra-
ças à nossa luta, inclusive com a greve.
Agora cabe a nós a tarefa de impulsio-
ná-los. O ângulo da nossa batalha está
voltado para o Congresso; no entanto,
vamos ter que dialogar com o Judiciário,
com o Ministério Público e com o Execu-
tivo. “Assim como nas edições anteriores,
a aprovação do nosso projeto depende-
rá de muita mobilização e articulação po-
lítica”, afirma o coordenador geral do
Sindjus, Roberto Policarpo.

Tanto o PL 6613/09 (Judiciário) quan-
to o PL 6697/09 (MPU) estão na Comis-
são de Trabalho, Administração e Serviço
Público da Câmara dos Deputados, sob
relatoria do deputado Sabino Castelo
Branco (PTB/AM). “A Comissão de Tra-
balho é o primeiro e decisivo passo para
que os projetos avancem. Como nessa ver-
são há poucas mudanças em relação à
carreira, temos que passar o quanto an-
tes por essa comissão para chegar àque-
la em que teremos um pouco mais de tra-
balho: a Comissão de Finanças”, analisa
Policarpo. Com esse objetivo, o coorde-
nador geral se reunirá nesta quarta-feira
(dia 24/02) com o relator Sabino Castelo
Branco. A intenção é uma só: votar o pro-
jeto o quanto antes.

Qual a nossa principal ferramenta para
vencer essa luta? Depois desses anos de
experiência e conquistas não há dúvidas
de que é a união. A união de toda a
categoria. Talvez seja a mais difícil das
batalhas enfrentadas até então, mas se
todos nós estivermos unidos venceremos.
Para ampliar ao máximo a prática da
palavra unidade, o Sindjus promove no
próximo dia 26, às 10h, no Hotel Nacio-
nal (sala 2), uma reunião com todas as
entidades representativas dos servidores
do Judiciário e do MPU. Nesse encontro
serão traçadas metas e estratégias para
alavancar a aprovação dos PCCR.

União é a chave

Muitos não se lembram, mas esta-
mos em situação semelhante a dos
PCSs anteriores. A corrida pela apro-
vação dos projetos se dá num ano
eleitoral. O calendário do Congresso é
mais curto em razão das eleições, mas
podemos traçar estratégias que nos
favoreçam. Não podemos esquecer o
peso que a Justiça Eleitoral tem em
um período como esse.

Nossos projetos anteriores tam-
bém chegaram sem previsão orçamen-
tária e tiveram de ser negociados
junto ao Executivo. Por falar nisso, os
pedidos de urgência, assim como nas
edições passadas, só foram aprovados
depois dessa negociação. Vale lembrar
que o requerimento de urgência do PL
5845/05 (que deu origem à Lei 11.416/
06) só teve seu requerimento de ur-
gência aprovado oito meses depois
que chegou à Comissão de Trabalho. O
diretor geral do STF, Alcides Diniz, tem
garantido a Policarpo que essa negoci-
ação será feita. “Portanto, tudo está
se encaminhando como de costume”,
afirma o coordenador do Sindjus.

ESTRATÉGIAS

PCCR

GILMAR e GURGEL,

a bola está com

vocês! Queremos

empenho com o

nosso PCCR!
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O Sindjus realiza no dia 25 de
fevereiro, às 18h, no Pleno do
TJDFT, Assembléia Geral com toda
categoria (Judiciário e MPU) no
intuito de eleger os delegados do
Distrito Federal que participarão
do 7º Congresso Nacional da Fe-
najufe [Congrejufe], que será reali-
zado de 27 a 31 de março, em
Fortaleza.

 Todos os filiados do Poder
Judiciário e do MPU estão convi-
dados a participar e contribuir
para a defesa de nossas idéias e
projetos no Congrejufe. Vivemos
um momento especial com a bata-
lha pela aprovação dos PCCRs e
assim, mais do que nunca, deve-
mos participar de todas as ativida-
des que dizem respeito a essa luta.
Contamos com você!

Participe da
eleição para o
7º Congrejufe

Sindjus defende quintos no STF
O coordenador geral do Sindjus, Ro-

berto Policarpo, participou de duas audi-
ências com o ministro Carlos Ayres Britto,
do STF, neste mês de fevereiro, para tratar
do Mandado de Segurança 25.763, im-
petrado pela União contra a incorpora-
ção de quintos até a vigência da MP
2.225-45/2001. As audiências acontece-
ram nos dias 11 e 19/2 e contaram com
a presença do advogado Rudi Cassel, que
acompanhou Policarpo e entregou ao
ministro memoriais demonstrando o des-
cabimento e a improcedência da medida
proposta pela União.

O relator da matéria é o ministro Eros
Grau, que negou seguimento ao manda-

mus, mas em agravo reconsiderou a de-
cisão e decidiu submeter o processo ao
Pleno do STF. Na audiência do dia 19 o
advogado Rudi Cassel destacou aspec-
tos preliminares que comprovam a ausên-
cia de ato de autoridade coatora e a con-
sequente inexistência de competência
originária do Supremo, suscitando a ex-
tinção do mandado de segurança. Além
disso, foram abordadas questões de mé-
rito e precedentes que levam à denega-
ção da segurança da medida da AGU, a
exemplo da decisão unânime a favor dos
servidores, proferida em recurso especial
do Tribunal Superior Eleitoral, em que
votaram os ministros Cármen Lúcia, Ri-

cardo Lewandowski e Carlos Britto.
A incorporação está consolidada no

âmbito jurisprudencial e pacificada na
Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça. Como a matéria é infraconstitu-
cional e cabe ao STJ a última palavra
em recurso especial, a União buscou im-
pugnação direta ao acórdão 2.248/
2005/TCU-Plenário, embora não tenha
demonstrado sequer o ato de autorida-
de coatora que suscitaria a competên-
cia originária do STF.

O ministro Ayres Britto recebeu os
memoriais e fará a análise do caso, pois
o processo foi incluído na Pauta 1/2010
e aguarda inclusão na pauta do Pleno.


